
Edição 780- Quinta - feira, 10 de Março de 2022

O presidente Jair Bolsonaro (PL) sancio-
nou um projeto de lei que muda as regras 
para o afastamento de gestantes do am-
biente de trabalho durante o período da 
pandemia de Covid-19. A medida vale 
inclusive para empregadas domésticas.

O texto determina o retorno presencial 
de trabalhadoras grávidas após a conclu-
são do esquema vacinal contra a doença, 
considerando duas doses para as vacinas 
da Pfizer, AstraZeneca e Coronavac ou 
dose única no caso da vacina da Janssen.

A medida foi aprovada de forma definiti-
va pelo Congresso Nacional em feverei-
ro, modificando uma lei que estava em 
vigor desde 2021, e que garantia às mu-
lheres grávidas o afastamento do traba-
lho presencial sem prejuízo do salário.

A nova lei, que foi publicada no Diário 
Oficial de hoje,  quinta-feira (10), esta-
belece as hipóteses em que o retorno ao 
regime presencial é obrigatório para mu-
lheres grávidas: encerramento do estado 
de emergência; após a vacinação (a partir 
do dia em que o Ministério da Saúde con-
siderar completa a imunização); se ela se 
recusar a se vacinar contra o novo corona-
vírus, com termo de responsabilidade; ou 
se houver aborto espontâneo com recebi-
mento do salário-maternidade nas duas 
semanas de afastamento garantidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

O afastamento do trabalho presencial só 
continua mantido para a mulher que ain-
da não tenha completado o ciclo vacinal.

O texto considera que a opção por não 
se vacinar é uma “expressão do direito 
fundamental da liberdade de autodeter-
minação individual”. Segundo a medi-
da, caso decida por não se imunizar, a 
gestante deve assinar um termo de res-
ponsabilidade e livre consentimento 
para o exercício do trabalho presencial.
Para os casos em que as atividades pre-
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senciais da trabalhadora não possam ser 
exercidas remotamente, ainda que se altere 
suas funções, respeitadas suas competên-
cias e condições pessoais, a situação deve 
ser considerada como gravidez de ris-
co até a gestante completar a imunização 
e poder retornar ao trabalho presencial.

Durante esse período, ela deve receber o 

salário-maternidade desde o início do afas-
tamento até 120 dias após o parto ou, se a 
empresa fizer parte do programa Empresa 
Cidadã de extensão da licença, por 180 dias. 
Entretanto, não poderá haver pagamen-
to retroativo à data de publicação da lei.

Fonte: CNN, com informações Jurídico 
CONTRASP

LEI Nº 14.311, DE 9 DE 
MARÇO DE 2022 PRESENCIAL                                                                                         

NA ÍNTEGRA

Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar o 
afastamento da empregada gestante, inclusive a doméstica, não 
imunizada contra o coronavírus SARS-Cov-2 das atividades de 
trabalho presencial quando a atividade laboral por ela exercida 
for incompatível com a sua realização em seu domicílio, por meio 
de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a 
distância, nos termos em que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.151, de 12 
de maio de 2021, para disciplinar o afasta-
mento da empregada gestante, inclusive a 
doméstica, não imunizada contra o coro-
navírus SARS-Cov-2 das atividades de tra-
balho presencial quando a atividade labo-
ral por ela exercida for incompatível com a 
sua realização em seu domicílio, por meio 
de teletrabalho, trabalho remoto ou outra 
forma de trabalho a distância.

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 14.151, de 12 de 
maio de 2021, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"Art. 1º Durante a emergência de saúde pú-

blica de importância nacional decorrente 
do coronavírus SARS-CoV-2, a emprega-
da gestante que ainda não tenha sido total-
mente imunizada contra o referido agen-
te infeccioso, de acordo com os critérios 
definidos pelo Ministério da Saúde e pelo 
Plano Nacional de Imunizações (PNI), de-
verá permanecer afastada das atividades 
de trabalho presencial.

§ 1º A empregada gestante afastada nos 
termos do caput deste artigo ficará à dis-
posição do empregador para exercer as 
atividades em seu domicílio, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou outra 
forma de trabalho a distância, sem prejuí-
zo de sua remuneração.

§ 2º Para o fim de compatibilizar as ati-
vidades desenvolvidas pela empregada 
gestante na forma do § 1º deste artigo, o 
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empregador poderá, respeitadas as com-
petências para o desempenho do trabalho 
e as condições pessoais da gestante para 
o seu exercício, alterar as funções por ela 
exercidas, sem prejuízo de sua remunera-
ção integral e assegurada a retomada da 
função anteriormente exercida, quando 
retornar ao trabalho presencial.

§ 3º Salvo se o empregador optar por man-
ter o exercício das suas atividades nos 
termos do § 1º deste artigo, a empregada 
gestante deverá retornar à atividade pre-
sencial nas seguintes hipóteses:

I - após o encerramento do estado de 
emergência de saúde pública de impor-
tância nacional decorrente do coronavírus 
SARS-CoV-2;

II - após sua vacinação contra o coronaví-
rus SARS-CoV-2, a partir do dia em que o 
Ministério da Saúde considerar completa a 
imunização;

III - mediante o exercício de legítima op-
ção individual pela não vacinação contra 
o coronavírus SARS-CoV-2 que lhe tiver 
sido disponibilizada, conforme o calendá-
rio divulgado pela autoridade de saúde e 
mediante o termo de responsabilidade de 
que trata o § 6º deste artigo;

IV - (VETADO).

§ 4º (VETADO).

§ 5º (VETADO).

§ 6º Na hipótese de que trata o inciso III 
do § 3º deste artigo, a empregada gestante 
deverá assinar termo de responsabilidade 
e de livre consentimento para exercício do 
trabalho presencial, comprometendo-se 
a cumprir todas as medidas preventivas 
adotadas pelo empregador.

§ 7º O exercício da opção a que se refere 
o inciso III do § 3º deste artigo é uma ex-
pressão do direito fundamental da liberda-
de de autodeterminação individual, e não 
poderá ser imposta à gestante que fizer a 
escolha pela não vacinação qualquer res-
trição de direitos em razão dela." (NR)

Art. 3º (VETADO).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 9 de março de 2022; 201º da Inde-
pendência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Este conteúdo não substitui o publicado na 
versão certificada.


